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	PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 58/2026, DE 30 DE ABRIL DE 2026.



AUTORIA: MESA DIRETORA 2026.
Autoriza o Sr. Prefeito a ausentar-se do Município. 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, tendo em vista o disposto no art. 23, inciso III, c/c art. 51, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Decreto Legislativo: 
Art. 1º. Fica autorizado o Sr. Edilson Antônio Piaia - Prefeito de Campo Novo do Parecis, a ausentar-se do Município, em virtude de viagem ao Exterior, no período de 04 a 05 de maio de 2026. 
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis/MT, em 30 de abril de 2026.
VER. JOAQUIM EQUIP                            VER. LUIZ ROBERTO S. CORRÊA            

             Presidente

                                         Vice-Presidente

   VER. ELIAS BARRIGA                              
    VER. WILLIAM FREITAS

            1º Secretário                                                        2º Secretário

JUSTIFICATIVA

A presente propositura foi elaborada em razão do pedido efetuado pelo Sr. Prefeito Municipal, anexo, formalizado via Ofício nº 108/GAB/2026-LEGIS, de autorização para se ausentar do Município, em virtude de Viagem ao exterior para representar Campo Novo do Parecis na posse do Governador eleito de Santa Cruz de La Sierra, Sr. Juan Pablo Velasco, bem como para visita institucional. Segundo o art. 51, I, da Lei Orgânica Municipal, o Prefeito Municipal não pode, sem licença da Câmara Municipal, ausentar-se do Município por período superior a 15(quinze) dias ou em viajem ao exterior, cabendo, portanto, exclusivamente ao Poder Legislativo Municipal conceder tal autorização, consoante previsão contida no art. 23, III, da LOM.
Diante disso, requer-se a tramitação da presente matéria em regime de urgência especial, a fim de que haja apreciação célere pelo Plenário e viabilize o cumprimento da agenda oficial pelo Chefe do Poder Executivo, sem prejuízo às formalidades legais.
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